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LICKS ASSOCIADOS e ESCRITÓRIO LUCIANO BANDEIRA 

ADVOGADOS ASSOCIADOS, nomeados por esse d.  Juízo  nos autos 

do Requer imento de Recuperação Judic ia l  do GRUPO LIGHT, para 

atuarem na Admin is t ração Judic ia l  conjunta ,  vêm, a ínc l i ta  presença 

de V.Exa. ,  em cumpr imento ao despacho de id .  153504767,  expor  e 

requerer  o  que se segue:  

 

1 .  Conforme se in fere do despacho de id.  153504767,  i tem “2” 1,  

determinou-se a int imação desta A.J  e do Min is tér io  Públ ico  para se 

mani fes tarem acerca do recurso de  Embargos de Dec laração acostado 

no id .  126984168,  re i terado no id .  134490784 ,  o  que ora se faz ,  nos 

termos a segui r .  

 
I -  ITEM 2 – MANIFESTAÇÃO SOBRE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DE ID.  126984168  
 
2.  Trata-se de embargos de dec laração opostos por  Banco do 

Bras i l  S/A em face da r .  dec isão de id .  125339239,  que concedeu a 

presente recuperação jud ic ia l ,  arguindo omissão  no exercíc io  do 

cont ro le  de legal idade do PRJ aprovado,  prev is to no Enunc iado 44 do  

CJF e jur isprudência pát r ia  e ,  requerendo,  ao f ina l ,  o  saneamento do 

dec isum  para que seja exerc ido contro le  de legal idade sob 

determinadas c láusulas que foram impugnadas pela Embargante.  

 
1  2- Ao Administrador Judicial e ao Ministério Público sobre os Embargos de Declaração de id. 126984168, 

opostos pelo Banco do Brasil em face da decisão de id. 125339239, bem como sobre a manifestação de id. 
134490784. 
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3.  De forma pre l iminar ,  a embargante susc i ta  a i legal idade de  

c láusulas do PRJ que a legadamente estender iam os efe i tos  do p lano 

de recuperação jud ic ia l  às  concess ionár ias  de serv iço públ ico,  o  que 

ser ia  vedado pelo ar t igo 18 da Lei  12 .767/2015,  destacando a inda que 

a questão se encont ra sub jud ice  a t ravés do Agravo de Ins t rumento nº 

0042760-56.2023.8 .19.0000 ,  interposto pe lo ora embargante.   

 

4 .  No mér i to ,  a lega i legal idade da c láusula 10.4 re la t iva  ao 

compromisso de não l i t igar ,  sob a premissa de que cercear ia  o d i re i to 

de acesso à just iça,  v io lando o ar t igo 3º do Código de Processo Civ i l  

e  ao ar t igo 5º,  inc iso XXXV, da Const i tu ição Federa l ,  a lém de abuso 

de d i re i to  da Recuperanda nos termos do ar t igo 187 do CC,  susc i tando 

que a refer ida c láusula na forma como redig ida te r ia  o  condão de fazer 

perdurar  “e ternamente”  o  compromisso assumido,  já  que não constou 

com termo f ina l .    

 

5 .  A lém d isso,  a lega que o compromisso de não l i t igar ,  ao inc lu i r  

a  f igura dos admin is t radores,  ac ion is tas  e concess ionár ias ,  estende 

seus efe i tos  para pessoas f ís icas e jur íd icas que não compõem o 

processo de recuperação jud ic ia l ,  func ionando,  no seu entendi mento,  

como espéc ie de “b l indagem pat r imonia l  a  terce i ros  est ranhos”  aos 

atores do processo.   

 

6 .  Em complemento,  aduz que a não adesão ao compromisso de 

não l i t igar  conduz ir ia  à opção de pagamento com deságio de 80%, 15 

anos após a Data de Fechamento Reest ruturação,  de modo que as 

demais  opções de pagamento não possuem prev isão de deságio 

especí f ico e concedem garant ias  f iduc iár ias ,  o  que caracter izar ia ,  no 

seu entendimento,  t ra t amento des igual  ent re os credores,  em ofensa 

ao pr inc íp io  da par condi t io  credi torum.  

 

7 .  Poster iormente,  susc i ta o embargante a imposs ib i l idade 

jur íd ica de recebimento de debêntures de emissão pr ivada como forma 

de pagamento  em v i r tude da determinação cont ida no ar t igo 3º  da 
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Resolução CMN nº 1.777,  de 19.12.1990 ,  arguindo que,  uma vez que 

ex is te  este ób ice regulatór io ,  não há a l ternat iva de pagamento 

d isponíve l  para o Embargante sem que haja adesão a c láusula de 

compromisso de não l i t igar ,  o que ev idenc ia,  conforme a lega,  a  

i l iqu idez e i legal idade do PRJ.   

 

8 .  Ao f ina l ,  susc i ta i legal idades nas c láusulas 4.1.1,  4 .1.3,  4 .1.4,  

5 ,  6.2,  6 .3,  6 .4,  10.3,  10.8,  10.9,  11. 7 e 11.9,  requerendo que seja 

reconhec ida a inexequib i l idade do PRJ na forma em que f i rmado com 

dec laração de nul idade do Plano de Recuperação Judic ia l  Consol idado ,  

requerendo a inda,  em caráter  sucess ivo,  a modulação da ef icác ia das 

c láusulas para que o compromisso de não l i t igar  e  out ras 

determinações menc ionadas pelo  embargante produzam efe i tos 

somente em face dos credores que votaram pela aprovação do  PRJ.   

 

9 .  Na pet ição de id .  134490784 o embargante re i tera os 

argumentos ,  rat i f icando o recurso de embargos anter ior ,  susc i tando a 

i legal idade do compromisso de não l i t igar  e que a ún ica opção de 

pagamento a qual  não pressupõe a adesão do refer ido compromisso 

não pode ser  e lei ta  pe lo Banc o do Bras i l  em v i r tude de óbices 

regulatór ios .   

 

10.  Em resposta,  a  Recuperanda mani fes tou -se no id .  136779268 

arguindo que o Banco do Bras i l  não aponta qualquer  omissão,  

cont rad ição ou obscur idade na dec isão embargada,  demonst rando 

apenas seu mero inconformismo com a homologação do p lano at ravés 

da v ia  inadequada.  

 

11.  Rechaça o argumento de extensão dos efe i tos da recuperação 

jud ic ia l ,  sa l ientando que o mesmo sequer  deve ser conhec ido uma vez 

que não fo i  objeto da r .  dec isão embargada,  ou em v i r tude de o tema 

já  es tar  ent regue a jur isd ição do E.  Tr ibunal  de Just iça do Rio de 

Janei ro,  não compor tando dec is ão a seu respei to  em pr imei ro grau.  
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12.  Poster iormente,  a Recuperanda de fende a legal idad e da 

c láusula que prevê o  compromisso de não l i t igar ,  sa l ientando que a 

mesma fo i  l iv remente pactuada ent re a L ight  Hold ing e seus credores, 

os  quais aprovaram o p lano com mais  de 99% (noventa e nove por 

cento)  dos votos,  de modo que “ representa a natureza negoc ia l  da 

recuperação jud ic ia l ,  na qual  d i re i tos  pat r imonia is d isponíve is  são 

t ransac ionados entre par tes  p lenamente capazes ” ,  ressal tando,  a inda,  

que o p lano contém uma a l ternat iva de pagamento aos credores que 

optem por  não ader i r  ao refer ido compromisso,  garant indo,  ass im,  a  

poss ib i l idade de l iv re escolha ent re adesão ou não à c láusula em 

questão.  

 

13.  Cont inuam suas a legações ind icando que não ex is te v io lação 

ao d i re i to  de acesso à just iça porque os credores detêm a faculdade 

de exercer sua autonomia e dec id i r  por  prossegui r  l i t igando ou não,  

sa l ientando que o  compromisso de não l i t igar  se const i tu i  com o 

impor tante vetor  de garant ia  do interesse públ ico uma vez que cont r ibu i  

para o proje to de soerguimento da Recuperanda,  o  qual ,  reg ist rou,  já 

fo i  chancelado por  es te E.TJRJ em out ros  processos de recuperações 

jud ic ia is  que det inham a mesma c láusula e t ive ram sua legal idade 

reconhec ida.   

 

14.  Ademais ,  sa l ienta ausênc ia de qualquer  i legal idade na 

prev isão de condição mais  benéf ica aos aderentes do compromisso de 

não l i t igar ,  uma vez que a poss ib i l idade fo i  pos i t ivada no ar t igo 67 da 

Lei  nº  11.101/2005,  a lém de ter  s ido reconhec ida por  es te C.  Tr ibunal .   

 

15.  No que concerne ao pedido subs id iár io  para modulação dos 

efe i tos da refer ida c láusula a f im de torná- la  ap l icável  somente aos 

credores que votaram favoravelmente ao PRJ,  cons ignam que o p le i to 

não tem qualquer  ut i l idade,  uma vez que o Banco do Bras i l  fo i  o ún ico 

credor  a votar  contra o PRJ e a recorrer  da dec isão de homologação,  

renunc iando,  por tanto,  à poss ib i l idade de ader i r  ao compromisso de 

não l i t igar .  
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16.  Com re lação ao argumento de que o Banco do Bras i l  não 

poder ia  receber  debêntures de emissões pr ivadas em razão de óbices 

regulatór ios  in ternos,  sustenta que o embargante pretende “ impedi r  o 

soerguimento de empresa fundamenta l  para o d ia  a d ia  da população 

f luminense por  suposta questão burocrát ica de sua governança 

in terna” ,  arguindo que a pretensão não se coaduna com os pr inc íp ios 

e ob jet ivos da LRF.  

 

17.  Invoca que,  em ponderação a ser real izada por es te D.  Juízo 

nos termos do ar t igo 20 da LINDB, o qual  determina que devem ser 

observadas  as consequênc ias prát icas da dec isão,  não se af igura 

razoável  de ixar  de conceder  uma recuperação jud ic ia l  cu jo  p lano fo i  

aprovado por  99,4% dos credores e representa garant ia da manutenção 

de serv iços públ icos essenc ia is  em v i r tude de i r res ignação de um único 

credor .   

 

18.  Já no que concerne as demais i legal idades susc i tadas,  a  

recuperanda a lega,  com re lação as c láusulas 1 e 10.3 que as dív idas 

das concess ionár ias  da L ight  Hold ing também são de responsabi l idade 

da recuperanda,  em v i r tude de ser  coobr igada das obr igações,  

respondendo igualmente pela to ta l idade dos débi tos .  

 

19.  No que tange as c láusulas 4.1.1,  4 .1.4,  5,  6 .2 e 11.9,  

argumenta a Recuperanda que “se re lac ionam ao mér i to das opções de 

pagamento e demais  condições de pagamento,  o que fo i  ob jeto de 

del iberação pela maior ia  mac iça dos credores em fórum especí f ico e 

apropr iado para tanto,  não se confundido,  ass im, com a legal idade das 

c láusulas” .  Em complemento,  sa l ienta que não há qualquer  pre ju ízo 

causado aos credores pela prev isão de apor te de recursos como um 

dos meios de soerguimento,  sendo este,  inc lus ive,  previs to  no ar t igo 

50,  VI  da le i  de regênc ia.   

 

20.  A Recuperanda defendeu a inda a legal idade de h ig idez das 

c láusulas 4.1.3,  10.8  e 11,7,  nos termos a l i  inscr i tos requerendo,  ao 

Num. 155256227 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: LUCIANO BANDEIRA ARANTES - 08/11/2024 15:55:02
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24110815550248500000147512155
Número do documento: 24110815550248500000147512155



 
 

  

f ina l ,  o  não conhec imento do Embargos com re lação a questão de 

extensão dos efe i tos  do PRJ às concess ionár ias  e a reje ição do recurso 

no que concerne aos demais  pontos levantados,  mantendo -se 

in tegra lmente a dec isão que concedeu a recuperação jud ic ia l .   

 

21.  Ul t rapassada esta breve d igressão acerca dos argumentos 

formulados pelas  par tes ,  passa esta A.J .  a  t razer suas cons ideraç ões,  

conforme se segue.  

 

22.  De in íc io ,  convém regis t rar  que ,  conforme ind icado pela 

Admin is t ração Judic ia l  em seu re la tór io  acostado no id .  123294522,  o  

p lano de recuperação jud ic ia l  fo i  aprovado pelos  Credores em 

29/05/2024,  com percentual  de 99,41% de credores e 99,12% dos 

crédi tos  presentes,  sendo d igno de nota que o credor  Embargante fo i 

o  ún ico credor ,  dent re todos os presentes,  que votou pela não 

aprovação do p lano (Laudo de votação  constante no id .  122240324) .  

 

 

23.  Este cenár io ,  por tanto,  aponta para o êx i to  nas negoc iações 

que foram entabuladas ent re a Recuperanda e seus credores,  que 

cu lminaram na express iva  aprovação do p lano de recuperação jud ic ia l  

em AGC. 

 

24.  Este d.  Juízo,  na r .  dec isão embargada de id .  125339239 

expressamente cons ignou,  na este i ra  da jur isprudênc ia consol idada 
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sobre o tema,  que “não cabe ao Poder  Judic iár io  adent rar  ao mér i to 

das condições do p lano,  va le d izer ,  sobre sua v iab i l idade econômica 

ou quanto às c láusulas que regem di re i tos d isponíve is  que estão 

submet idos aos Pr inc íp ios  da Autonomia da Vontade e da L iberdade de 

Cont ratar ,  sendo esta tarefa dos credores durante a votação ” .  

 

25.  Sob esta perspect iva,  entende a Admin is t ração Judic ia l  que a  

r .  dec isão não fo i  omissa,  mas,  ao cont rár io ,  expressamente cons ignou 

a imposs ib i l idade de se adent rar  no mér i to  das c láusulas que 

contemplam aspectos de v iab i l idade econômica do p lano e d i re i tos  

pat r imonia is  d isponíve is  dos credores,  as  quais ,  d iga -se de passagem, 

englobam jus tamente os pr inc ipa is  pontos de insurgênc ia do credor 

embargante (compromisso de não l i t igar  e  opção de pagamento 

mediante emissões de debêntures pr ivadas) ,  havendo o dec isum  

ra t i f icado,  neste mér i to ,  a  competênc ia pr ivat iva dos credores na 

del iberação em assemble ia.   

 

26.  Inobstante isso,  sucede-se que o credor  requer  a rea l ização 

do cont ro le  de legal idade,  pr inc ipa lmente,  sobre a c láusula que ins t i tu i  

o  compromisso de não l i t igar  (10.4) ,  requerendo a inda o 

reconhec imento da inexequib i l idade do PRJ em v i r tude da suposta 

imposs ib i l idade de escolha de opção de pagamento para o seu crédi to ,  

na forma do p lano,  arguindo,  de forma pre l iminar ,  a  imposs ib i l idade de  

extensão dos efe i tos  do PRJ às concess ionár ias .   

 

➢  Da alegação de impossibi l idade de extensão dos efei tos 

do plano às concessionárias de serv iço públ ico;  

 

27.  Sustenta o Banco embargante a i legal idade de supostas  

c láusulas que estendam os efe i tos do PRJ às concess ionár ias  de 

serv iço de energ ia sob argumento de que estas “não fazem jus  à 

recuperação jud ic ia l  e  nem podem ter  e fe i tos a e la  es tendidos” .   
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28.  Ocorre que,  como expressamente previs to  no PRJ,  os crédi tos 

concursais  suje i tos  à presente recuperação jud ic ia l  o são em v i r tude 

da coobr igação ex is tente ent re a Hold ing e as concess ionár ias  L ight  

SESA e L ight  Energ ia 2,  razão pela qual ,  não há que se fa lar  em 

“ renegoc iação de dív idas das concessionár ias”  e  s im renegoc i ação de 

dív ida da própr ia  Hold ing,  a  qual  também f igura como responsável  pe la 

to ta l idade das dív idas na qual idade de coobr igada.  

 

29.  Fr ise-se que este MM. Juízo na r .  dec isão de defer imento do 

processamento acostada no id.  58279881 apenas defer iu  a extensão 

dos efe i tos do stay per iod  às concess ionár ias ,  o que fo i  ob jeto de 

agravo de ins t rumento in terposto pe lo ora  embargante (autos nº 

0042760-56.2023.8 .19.0000) ,  ao qual  não fo i  confer ido efe i to 

suspens ivo ,  res tando pendente de ju lgamento até o momento, 

sucedendo-se,  portanto,  que a matér ia  já  se encont ra submet ida à 

aprec iação do C.  Tr ibunal  de Just iça.   

 

30.  De todo modo,  cumpre in formar  que,  após requer imento da 

Recuperanda de id .  112416213,  a  r .  dec isão de id .  113451207 

determinou a exclusão da L ight  Energ ia desta re lação jur íd ico -

processual  e  revogou a proteção do stay per iod que lhe fo i  confer ida,  

exc lus ivamente no que d iz  respei to  aos “crédi tos  exc luídos”  (que foram 

repactuados) ,  o que inc lus ive constou expressamente do PRJ aprovado 

em AGC, de modo que os refer idos crédi tos já  não estão suje i tos ao 

refer ido ins t rumento 3.   

 
2 Créditos Concursais”: Significa os Créditos existentes contra a Light SESA e Light Energia e espelhados na Light 
por força de sua coobrigação em relação a tais Créditos (sendo que, em relação à Light Energia, são Créditos 
Concursais apenas aqueles relativos aos títulos de dívida emitidos no mercado internacional pela Light Energia, por 
meio da 4.375% Notes Due 2026) na Data do Pedido e, portanto, sujeitos aos efeitos da Recuperação Judicial, 
conforme valores indicados na Relação de Credores e que, no presente caso, restringem-se apenas aos Créditos 
Quirografários, incluindo os representados pela Debêntures SESA, pelas Notas Objeto da Reestruturação, pelo 
Empréstimo 4.131 e pelas Notas Swap Light SESA. Não são Créditos Concursais os Créditos que sejam Créditos 
Extraconcursais, Créditos Tributários e aqueles oriundos das Obrigações Intrassetoriais. – Pg. 5 do PRJ de id. 
119160207. 
3 Créditos Energia Excluídos”: Significa cada um dos Créditos listados no Anexo 6.1.6 a este Plano, os quais, sujeitos 
aos termos e condições dos Instrumentos de Transação Energia, não estão vinculados ou sujeitos a este Plano e à 
Recuperação Judicial, tendo em vista que: (a) a devedora de tais créditos é única e exclusivamente a Light Energia, 
não havendo qualquer vinculação de tais créditos a qualquer outra sociedade controlada, coligada ou afiliada da Light; 
e (b) houve a extinção da coobrigação da Light. – Pg. 5 do PRJ de id. 119160207. 
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31.  Ademais ,  convém ressal tar  que na própr ia  r .  dec isão 

embargada de id .  125339239,  es te d.  Juízo indefer iu  a pror rogação do 

stay per iod  em favor  da Recuperanda e a manutenção da proteção 

confer ida às concess ionár ias  L ight  SESA e L ight  Energia ,  em v i r tude 

da novação operada pela homologação do PRJ aprovado,  razão pela 

qual ,  d.m.v . ,  entende a A.J.  que não subs is te a a legação do 

embargante de que ex is te  ex tensão dos efe i tos do PRJ às 

concess ionár ias  em v io lação ao ar t igo 18 da Lei  12.767/2015,  não 

havendo i r regular idade a ser  saneada.  

 

➢  Da alegação de i legal idade da cláusula 10.4 – 

compromisso de não l i t igar  e alegação de impossibi l idade jur íd ica 

de recebimento de debêntures pr ivadas como forma de pagamento;  

 

32. Com re lação ao compromisso de não l i t igar ,  cumpre destacar  

que,  ass im como ocorre em todo t ipo de negóc io jur íd ico envolvendo 

d i re i to  pat r imonia l  d isponíve l ,  as partes  possuem ampla l iberdade para 

agi r  conforme sua conveniênc ia e defesa de seus in teresses,  nos 

termos dos ar t igos 421 e 421 -A do Código Civ i l 4.  

 

33.  Some-se isso ao fato de que ,  o  caso em te la t ra ta de 

concessões mútuas das partes  na busca por  uma solução que melhor 

se amolde aos seus in teresses,  uma vez que o compromisso de não 

l i t igar  impor ta em uma v ia  de mão dupla:  ao passo que a Recuperanda 

e demais  Par tes  Isentas se obr igam a apor tes  de novos recursos nas 

formas del imi tadas pelo p lano de recuperação jud ic ia l ,  os credores que 

ader i rem a determinadas condições de pagamento mais  benéf icas,  

 
4 Art. 421.  A liberdade contratual será exercida nos limites da função social do contrato.  

Parágrafo único. Nas relações contratuais privadas, prevalecerão o princípio da intervenção mínima e a 
excepcionalidade da revisão contratual.  
Art. 421-A.  Os contratos civis e empresariais presumem-se paritários e simétricos até a presença de elementos 
concretos que justifiquem o afastamento dessa presunção, ressalvados os regimes jurídicos previstos em leis 
especiais, garantido também que:  
I - as partes negociantes poderão estabelecer parâmetros objetivos para a interpretação das cláusulas negociais 
e de seus pressupostos de revisão ou de resolução;  
II - a alocação de riscos definida pelas partes deve ser respeitada e observada; e 
III - a revisão contratual somente ocorrerá de maneira excepcional e limitada.  
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v iab i l izadas pelo compromisso assumidos por  estas “Par tes  Isentas”  

no processo de reest ruturação da Recuperanda ,  se comprometem a 

não mais  l i t igar  em desfavor destas mesmas partes sobre as matér ias 

pré-determinadas no p lano de recuperação jud ic ia l .  

 

34.  Tal  como regis t rado por  esta Admin is t ração Judic ia l  em seu 

re la tór io ,  a acei tação do compromisso de não l i t igar  prev is to na 

c láusula 10.4 é requis i to  para adesão às opções mais  favoráveis  de 

recebimento de seus crédi tos,  nos termos das c láusulas 6.1.1,  6 .1.2,  

6 .1.4 e 6.1.5.  

 

35.  Isso porque,  a  at i tude do credor  que f i rma o compromisso de 

não l i t igar  e ,  desse modo,  resolve cooperar  de forma at iva com o 

desenvolv imento da at iv idade empresar ia l  e seu soerguimento deve ser 

v is ta e t ratada como um di ferenc ia l ,  se comparada à do credor que 

opta por não invest i r  ou apostar  no sucesso do Plano de Recuperação,  

de modo que não se revela coerente,  d.m.v .  e  s .m. j . ,  a poss ib i l idade 

de credor  que prefere manter  os  l i t íg ios  em face da recuperanda ,  em 

ader i r  à  opção mais  favorável  de recebimento d os crédi tos ,  uma vez 

que conf igurar ia  compor tamento mani fes tamente cont rad i tór io .  

 

36.  Neste sent ido,  es te C.  Tr ibunal  de Just iça já teve 

opor tun idade de se debruçar  sobre a matér ia ,  reconhecendo a 

legal idade da c láusula que inst i tu i  o  compromisso de não l i t igar ,  

cons ignando que se insere  na esfera de d ispos ição do di re i to  de ação 

pela par te in teressada,  decorrente do p leno exerc íc io da l iberdade e 

autonomia ind iv iduais  para res t r ing i r  d i re i tos  pat r imonia is  d isponíve is :   

 

AGRAVO DE IN STRU MENTO.  RECUPERAÇÃO JUDIC IAL .  DEC ISÃO 

AGRAVAD A DE HOMOLOGAÇÃO DO PLANO.  Insurgênc ia  recursa l  

quanto  ao  compromisso  de  não  l i t igar ,  ex ig ido  aos  credores  de 

créd i tos  l íqu idos  in teressados  no  receb imento ,  con fo rme  os  

te rmos  e  cond ições  cons tan tes  da  c láu su la  6 .2 .8 .  Ausênc i a  de  

i l ega l idade .  Leg í t ima  d ispos ição  do  d i re i to  de  ação  pe la  par te  

in teressada  na  reest ru turação  de  seu créd i to ,  decorren te  do  
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p leno  exerc íc io  da  l iberdade  e  da  au tonomia  ind iv idua is ,  no  

sen t ido  de  res t r ingi r  d i re i tos  pa t r imon ia is  d ispon íve is .  Índo le  

cont ra tua l  da  recuperação  jud ic ia l ,  e m que  as  vontade s  da  

devedora  e  dos  credores  convergem no  es tabe lec imento  de 

concessões  mútuas ,  no  propós i to  de  superação  da cr ise  

econômico - f inance i ra .  Poss ib i l idade  de  t ra tamento  d is t in to  en t re  

c redores  de  uma mesma c lasse  na  rec uperação  jud ic ia l ,  desde  

que  es tabe lec ido  cr i t é r io  ob je t ivo .  Submissão  daque les  que  

op tarem por  não  f i rmar  o  re fer ido  co mpromisso ,  à  moda l idade  de  

pagamento  gera l  que ,  embora  menos  favoráve l ,  não  impor ta  em 

anu lação  do  d i re i to  do  credor .  RECURSO CONHECIDO E NÃO 

PROVIDO,  nos  te rmo s  do  vo to  da  Desemb argadora  Re la to ra .  ( TJRJ ,  

A I  n º  0 020487 -49 . 20 24 .8 .19 .000 0 ,  Re l .  Des .  Le i la  San tos  L opes ,  

Déc ima  O i tava  Câma ra  de  D i re i t o  P r i vado ,  j u lgado  em 16 / 07 /20 24)  

 

“ [ . . . ]  Po r tan to ,  há  t r a tamen to  d i f e ren te  pa ra  c redores  que  são  

d i f e ren tes  e  que  con t r ibu í ram pa ra  a  p rese rvação  da  a t i v idad e  das  

empresas  recuperandas .  Convém sa l ien tar  que  a  p rev isão  de 

ausênc ia  de  l i t íg io  com as  recuperanda s  não  se  reve lou  i l e ga l  e  

t ampouco  inconst i tuc iona l ,  sendo  cer to  que  não  v io la  o  p r in c íp io  

de  acesso  à  jus t iça  e  da  ina fas tab i l idade  da  ju r isd ição .  I nc lus ive ,  

em dec isão  p ro fe r ida  pe lo  j u í zo  a  quo  no  d i a  02 /04 /20 18 ,  ao  ap rec ia r  

embargos  de  d ec la ração  opos tos  pe lo  c redor  C ITCO,  ass im se  

p ronunc iou  o  mag is t r ado :  “D iga -se  que  qu a lquer  even tua l  pos tu ra  das  

Recuperandas  de  in te rp re tação  a rb i t r á r ia  de  c la usu las  do  PRJ  deve rá  

se r  t r az ida  a  Ju ízo  e  ana l i sad a  in d iv idua lmen te .  Não  pode  o  Ju ízo  

dec id i r  de  an temão  s e  um a ou t ra  pa r te  i r á  ag i r  com má - fé .  O  que  se  

p resume é  a  boa - fé . ”  A c láusu la  não  ob je t iva  const ranger  os  

credores  a  des is t i r  de  ações  ou  a  abd icar  de  seus  pontos  de  v is ta  

in terpre ta t ivos  da le i  e  dos  conta tos .  Na  verdade ,  v isa  a  

contemplar  c redores  que  buscaram negoc iar ,  de  fo rma amigáve l ,  

e  encerra r  l i t íg ios  por  meio  de  acor dos ,  o  que ,  cer tamente ,  

cont r ibu iu  para  a  p reservaç ão  da  empre sa . ”  (TJRJ ,  A I  n º  002 2258 -

72 .2018 .8 .1 9 .0000 ,  R e l .  Augus to  A lves  Mo re i ra  J r . ,  8a  Câmara  C íve l ,  

DJe  17 .4 .2019  – )  

 

37.  Ante o exposto,  entende esta A.J. ,  s .m. j .  e  d .m.v . ,  que a 

c láusula 10.4  do P.R.J .  não padece de  i legal idades a serem sanadas .  

 

38.  Ver i f ica-se,  por seu turno,  que out ra pr inc ipa l  insurgênc ia do 

Embargante também se re lac iona com o compromisso de não l i t igar ,  

na medida em que  sustenta o Banco embargante que,  ao não ader i r  ao 
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compromisso,  restou - lhe somente a modal idade de pagam ento prev ista 

na c láusula 6.1.7,  que d ispõe pagamento mediante debêntures 

pr ivadas,  as  quais ,  segundo o embargante,  esbarram em óbices 

regulatór ios  prev istos  pela CVM que o impedem de exercer  ta l  opção.  

 

39.  Conforme menc ionado ac ima,  a  assunção do compromisso de 

não l i t igar  es tá inser ida na esfera de negóc io jur íd ico envolvendo 

d i re i to  pat r imonia l  d isponíve l ,  em que as  par tes  possuem ampla 

l iberdade para ag i r  conforme sua conveniênc ia e defesa de seus 

in teresses ,  de modo que,  coube ao banco embargante,  conhecedor  das 

c láusulas do p lano de recuperação jud ic ia l  apresentado pela 

Recuperanda e poster iormente aprovado em AGC pela ampla e 

express iva maior ia  dos credores,  rea l izar  um exercíc io de conveniênc ia 

e ut i l idade no exerc íc io  de seus di re i tos  pat r imonia is  d isponíve is ,  

compet indo ao mesmo escolher  ent re uma condição de pagamento mais 

favorável  (e  a qual  poder ia  ader i r ,  acaso f i rmasse o compromisso de 

não l i t igar )  ou cont inuar  l i t igando com a Recuperanda e ass im  recai r  

na opção de pagamento prev ista  na c láusula 6.1.7.  

 

40.  O própr io  embargante fez constar  expressamente da sua 

ressalva de voto constante do id .  122420574 que seu voto fo i  exerc ido 

consoante “seu interesse e de acordo com seu juízo de conveniênc ia” :  

 

41.  Com a dev ida vênia,  se o Banco Embargante sabia que não 

poder ia  receber seu crédi to  mediante emissão de debêntures pr ivadas 

( inscr i tas como forma de pagamento na c láusula 6.1.7,  d isponíve l  para 

os credores que não f i rmaram o compromisso  de não l i t igar )  em v i r tude 

de óbices regulatór ios  in ternos e a inda ass im escolheu não ader i r  ao 

compromisso de não l i t igar ,  o embargante del iberadamente optou por 

assumir  o  ônus da resolução desses ent raves regulatór ios  ou do não 

recebimento de seu crédi to  na forma como pretendida pelo mesmo. 
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42.  Is to é ,  o fa to de o embargante exercer a  escolha de não f i rmar  

o compromisso de não l i t igar ,  mesmo s abendo de a legados  ent raves 

in ternos na formal ização de determinadas opções de pagamento 

d isponíve is  para este caso,  encontra -se dent ro de sua esfe ra de 

conveniênc ia,  não tendo o condão de tornar ,  d.v. ,  a  c láusula i legal .  

 

43.  Este é o teor  do voto que or ig inou o acórdão co lac ionado 

ac ima,  profer idos nos autos do Agravo de Ins trumento nº  0020487-

49.2024.8.19.0000,  em que se reconheceu a va l idade da c láusula do 

compromisso de não l i t igar :   

 

[T recho  do  vo to ]  Na ve rdade ,  t endo  em v ista  a  índo le  cont ra tua l  da  

recuperação  jud ic ia l ,  em que  as  vontades  da  devedora  e  dos 

credores  convergem  no  propós i to  de  superar  a  c r ise  e conômico 

f inance i ra  da  recup eranda ,  percebe -se  que  não  há  i l i c i tude  no  

es tabe lec imento  de  concessões  m útuas  e ,  a inda ,  na  

poss ib i l idade  de  d ispor  t ra tamento d i fe renc iado  en t re  os  

credores ,  a té  porque  as  d ispos ições  do  p lano  fo ram submet idas 

à  de l iberação  da  assemble ia  de  cred ores ,  aos  qua is  cumpre  

dec id i r  pe la  conven iênc ia  de  se  su je i ta r  ao  p lano  ou  de p romover  

a  decre tação  de  quebra ,  caso  re je i tada  a  p roposta .  

( . . . )  

E ,  na  h i pó tese ,  não  é  dema is  f r i sa r ,  não  se  ver i f i ca  i l ega l idad e  nas  

re fer idas  c láusu las  do  p lano  da  mane i ra  em que  aprovadas  pe la  

assemble ia ,  nas  qua is  para  a  f ru ição  de  cond ições  mais  benéf icas  

de  pagamento ex ige -se  o  compromisso  de  não  submeter  as  

questões  ao  Jud ic iá r io ;  remanescendo  ao  credor  insat is fe i to  a  

moda l idade  de  pagamento  gera l  que ,  mu i to  embora  se ja  menos 

favoráve l ,  não  impor ta  na  ausênc ia  d o  d i re i to  de  esco lha ,  ao  

cont rár io  do  que  a f i rma o  recorren te .  

 

44.  Convém regis t rar  que a ausênc ia de opção de pagamento que 

acolha a pretensão do embargante não tem o condão de tornar  o p lano 

inexequíve l ,  sendo d igno de nota  que,  ao cont rár io,  o  p lano vem sendo 

cumpr ido pela Recuperanda,  conforme amplamente not ic iado pela 

mesma nestes autos ,  com a efet ivação dos pagamentos de 
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aprox imadamente 27 (v in te e sete)  mi l  c redores  com crédi tos  até 

R$30.000,00 ( t r in ta  mi l  rea is) ;  a implementação dos atos soc ietár ios 

necessár ios  e demais  atos para efet ivação dos pagamentos na forma 

das opções formal izadas pelos credores  ( id.  14446581) ,  inc lus ive com 

a autor ização para rea l ização de Reun ião de credores para rat i f icação 

dos Inst rumentos Locais ,  na forma do PRJ ( requer ida pela 

Recuperanda no id .  151373643 e autor izada por es te MM. Juízo na 

dec isão de id .  153504767) .  

 

45.  A Recuperanda também vem not ic iando os avanços na 

implementação das medidas prev istas  no PRJ at ravés da publ icação 

de Fato Relevantes,  destacando -se,  neste mér i to ,  a t í tu lo 

exempl i f icat ivo,  os seguintes:  

 

•  Comunicado ao mercado de 23/10/2024 – In forma o 

resul tado das escolhas de pagamento por  par te  dos 

credores,  na forma do PRJ.   

 

•  Fato Relevante de 24/10/2024 – in forma aprovação do 

Conselho de Admin is t ração para emissão de debêntures na 

forma das c láusulas 6.1.1.3,  6.1.7 ,  6.1.5 do PRJ.   

 

•  Fato Relevante de 28/10/2024 – in forma que a Core ing lesa 

profer iu  dec isão homologando o Scheme of  Arrangement ,  

e tapa re levante para implementação da reest ruturação dos 

Crédi tos  Notas Objeto da Reest ruturação  

 

46.  Sob esta perspect iva,  entende a Admin is t ração Judic ia l  que 

não cabe cont ro le  de legal idade,  mui to  menos anulação do PRJ,  em 

v i r tude da insurgênc ia de um único credor  que fez  l ivre exerc íc io  de 

escolha pela não assunção do compromisso de não l i t igar ,  recaindo,  

por tanto,  em condição mais desfavorável  de pagamento,  a  qual ,  

contudo,  não e l ide seu d i re i to  de recebimento de crédi to .  
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➢  Das demais alegações de i legal idades do PRJ ; 

 

47.  Consoante se pode in fer i r  da ú l t ima página  de seu recurso ,  o  

embargante susc i ta  i legal idades de d iversas c láusulas do PRJ,  as 

quais  também foram respondidas pela Recuperanda em suas 

cont rar razões de id .  136779268.   

 

48.  Com re lação as c láusulas  4.1.1,  4 .1.3,  5,  6 .2,  6 .3 e 6.4,  

re la t ivas às formas de captação de novos recursos e aumento de 

capi ta l ,  bem como opções de pagamento para os crédi tos  i l íqu idos,  

re tardatár ios e crédi tos  modi f icados,  cons igna esta A.J .  que não se 

imiscui rá  nas d ispos ições de natureza econômico - f inancei ra e nas 

re la t ivas aos meios de reest ruturação do pass ivo concursal 

(notadamente as condições e formas de pagamento  e de capi ta l ização 

propostas no p lano) ,  uma vez que foram prev iamente submet idas à 

aprovação dos credores,  não compet indo à esta A.J.  in ter fer i r  nas 

t ra tat ivas negoc ia is  entabuladas ent re credores e as soc iedades 

devedoras na Assemble ia Gera l  de Credores.  

 

49.  Por  seu turno,  o embargante ind ica i legal idade na c láusula  

4.1.4 re la t iva a reorganização soc ietár ia ,  ante premissa de que estar ia 

“sem def in ição de l imi tes  e ob jet ivos ”  o  que “não permi te aos credores 

d imens ionar  os  impactos da medida ” .  

 

50.  Conforme se in fere do teor da c láusula em questão ,  as 

operações de reorganização soc ietár ia es tão condic ionadas à ausênc ia 

de pre ju ízos ou impactos ao cumprimento do p lano de recuperação 

jud ic ia l ,  as  garant ias  prestadas aos credores ou a capacidade da L ight  

de cumpr i r  com o p lano,  sendo vedado a inda que e ventual  

reest ruturação societár ia  represente ônus ou custo para os credores 

concursais .   

 

51.  Neste contexto,  cons iderando que a c láusula expressamente 

d ispõe que eventuais  operações soc ietár ias  não podem impor tar  em 
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pre juízo ao cumprimento do p lano de recuperação jud ic ia l  ou aos 

credores concursais ,  entende esta A.J.  que a c láusula es tá em 

consonânc ia com os d i tames legalmente prev istos .   

 

52.  Ademais ,  susc i ta  o embargante i legal idade nas c láusulas 1,  

10.3 e 10.9 referentes à def in ição dos crédi tos  concursais ,  novação e 

qui tação,  arguindo que as mesmas abrangem crédi tos que são dev idos 

“por  terce i ros”  e não ser iam de responsabi l idade da Recuperanda,  a lém 

de que d ispor iam a desoneração de garant ias  prestadas por  terce i ros .   

 

53.  Sobre a a legação de que os crédi tos concursais  e novação 

ser iam re la t ivos  a dív idas “de terce i ros” ,  re i tera esta A.J.  que a 

Recuperanda detém pass ivo concursal  or iundo de obr igações as quais 

f igura como coobr igada de suas concess ionár ias ,  razão pela qual  as 

dív idas também são de sua responsabi l idade e não de “ terce i ros” .  

 

54.  Já com re lação à questão das garant ias ,  o  Super ior  Tr ibunal  

de Just iça já sedimentou entendimento de que a c láusula do p lano que 

prevê a extensão da novação para coobr igados e a supressão de 

garant ias  rea is  e f ide jussór ias  é vá l ida,  produz indo efe i tos  apenas em 

re lação aos credores que aprovaram o p lano sem ressalvas.   

 

RECURSO ESPECIAL .  D IR EITO EMPR ESARIAL .  
RECUPER AÇÃO JUDIC IAL .  PL ANO DE RECUPERAÇ ÃO.  
NOVAÇÃO.  EXTENSÃO.  COOBRIGADOS.  IMPOSSIBIL ID ADE .  
GARANTIAS.  S UPRESSÃO OU SUBSTITUIÇÃ O.  
CONSENTIMENTO.  CREDOR T ITULAR.  NECESSID ADE .1 .  
Recurso  espec ia l  i n te rpos to  con t ra  acó rd ão  pub l i cado  n a  
v igênc ia  do  Cód igo  de  Processo  C iv i l  d e  2015  (Enunc ia dos  
Admin is t r a t i vos  n ºs  2  e  3 /STJ ) .2 .  C ing e -se  a  con t rové rs ia  a  
de f in i r  se  a  c láusu la  do  p lano  de  recuperação  j ud ic ia l  que  p revê  
a  sup ressão  das  ga ran t ias  rea is  e  f i de j ussó r ias  pode  a t ing i r  os  
c redores  que  não  man i fes ta ram sua  exp ressa  concordânc ia  com 
a  ap rovação  do  p lano .  
3 .  A  c láusu la  que  es tende  a  novação  aos  coobr igados  é  
leg í t ima  e  opon íve l  apenas  aos  credor es  que  aprovaram o 
p lano  de  recuperaç ão  sem nenhuma r essa lva ,  não  sendo 
e f icaz  em re lação  aos  credores  ause ntes  da  assemble ia  
gera l ,  aos  que  abst iveram -se  de  vo tar  o u  se  pos ic ionaram 
cont ra  ta l  d ispos ição .  
4 .  A  anuênc ia  do  t i t u la r  da  ga ran t ia  r ea l  é  ind ispe nsáve l  na  
h ipó tese  em  que  o  p lano  de  recuperação  j ud ic ia l  p revê  a  sua  
sup ressão  ou  subs t i tu i ção .  
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5 .  Recurso  espec ia l  i n te rpos to  Tonon  B ionerg ia  S . A . ,  Tono n 
Ho ld ing  S .A .  e  Tono n  Luxemborg  S . A .  nã o  p rov ido .  Ag ravo  e m 
recu rso  espec ia l  i n te rpos to  po r  CCB  BRASIL  -  Ch ina  
Cons t ruc t ion  Bank  (Bras i l )  Banco  Mú l t i p lo  não  conhec ido . (REsp  
n .  1 .794 .20 9 /SP,  r e l a to r  M in is t r o  R ica rd o  V i l l as  Bô as  Cueva ,  
Segund a  Seção ,  DJe  de  29 /6 /202 1 . )  

 

55.  Ass im, entende esta A.J .  que não ex is tem i legal idades a 

serem saneadas nas c láusulas em comento.   

 

56.  No que concerne a c láusula 10.8 rela t iva a modi f icação do 

Plano,  susc i ta o embargante que a mesma “ exc lu i  a par t ic ipação do 

Min is tér io  Públ ico como f isca l  da Lei  e ,  inc lus ive,  desse MM. Juízo 

quanto ao cont ro le de legal idade” ,  o que,  d.v . ,  no entender  desta A.J. ,  

não procede.   

 

57.  A c láusula  10.8 do p lano de recuperação jud ic ia l  aprovado 

prevê a poss ib i l idade de adi tamentos,  a l terações ou modi f icações do 

p lano a serem propostos a qualquer  tempo após a data da 

homologação,  desde que sejam acei tos e aprovados  pelos  credores 

concursais ,  fazendo expressa menção ao ar t igo 58 da Lei ,  o  que denota 

necess idade de homologação pelo Juízo  nos seguintes termos :  

 

 

58.  Convém regis t rar ,  a inda,  que a  jur isprudênc ia do STJ prevê a 

poss ib i l idade de modi f icação do plano,  desde que submet ido à 

Assemble ia Gera l  de Credores,  demarcando o l imi te tempora l  a té o 

encerramento da recuperação jud ic ial :  

 

RECURSO ESPECI AL .   RECUPER AÇÃO JUDIC IAL .   MODIF ICAÇÃO 

DO PLANO DE R EC UPERAÇÃO APÓ S O  B IÊNIO  DE  SU PER VISÃO 
JUDIC IAL .  POSSIB I L IDADE,  DESDE QU E NÃO TENHA OCORRIDO 
O  ENCERRAMENTO DAQUELA.  PRINCÍP IO  DA PRESERVAÇÃ O DA 
EMPR ESA.   ALTERA ÇÃO SUBMETIDA  À  ASSEMBLEIA  GERA L DE  
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CREDORES.   SOBERANIA DO ÓRGÃO .   DEVEDOR DISSID ENTE  

QUE DEVE SE  SU BMETER  AOS NOVOS DITAMES DO PLANO.  
PRINCÍP IOS DA R EL EVÂNCI A DOS INTERESS ES DOS CR ED ORES 
E DA PAR CONDIT IO  CREDITORUM.  
( . . . )  

4 .    D iscu te -se ,  na  espéc ie ,  sobre  a  mod i f icação  do  p lano 

or ig ina lmente  p roposto ,  após  o  b iên io  de  superv isão  jud ic ia l  -  
constan te  do  ar t igo  61  da  Le i  de  Fa lên c ias  - ,  sem que  houvesse  
o  encerramento  da  recuperação  jud ic ia l  da  empresa  recuperanda .  
A inda  que  t ranscorr ido  o  p razo  de  a té  2  anos  de  superv isão  
jud ic ia l ,  não  houve ,  como a to  subsequente ,  o  encerramento  da 
recuperação ,  e ,  por  isso ,  os  e fe i tos  da  r ecuperação  jud ic ia l  a inda  
perduram,  mantendo  ass im a  v incu lação  de  todos  os credores  à  
de l iberação  da  Ass e mble ia .  5 .  Recurso  e spec ia l  p rov ido . 5 
 

59. Este também é o teor  do  Enunc iado  n º  77  da  I I  Jornada  de  D i re i to  

Comerc ia l  da  CJF 6,  in  verb is :  

 
As  a l te rações  do  p l ano  de  recuperação  j ud ic ia l  devem se r  
submet idas  à  assemb le ia  ge ra l  de  c red ores ,  e  a  ap rovaçã o 
obedecerá  ao  quórum p rev is to  no  a r t .  45  da  Le i  n .  11 .101 /0 5 ,  
t endo  ca rá te r  v incu lan te  a  todos  os  c redores  submet idos  à  
recuperação  j ud ic ia l ,  obse rvada  a  ressa lva  do  a r t .  50 ,  §  1 º ,  da  
Le i  n .  11 .1 01 /05 ,  a in da  que  p ropos tas  as  a l t e rações  após  do is  
anos  da  concessão  d a  recuperação  j ud ic ia l  e  desde  qu e  a i nda  
não  ence r rada  po r  sen tença .  
 

60.  Nesta perspect iva ,  entende esta A.J.  s .m. j .  e  d.m.v . ,  que não 

há i legal idade a ser  sanada na c láusula 10.8 .  

 

 
5 REsp 1.302.735/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 17/03/2016, DJe 05/04/2016 
6 Confira-se justificativa do Enunciado em epígrafe: “As alterações do plano de recuperação judicial devem ser 

submetidas à assembleia geral de credores, sendo que a aprovação obedecerá ao quórum previsto no art. 45 da 
Lei n. 11.101/05 e terá caráter vinculante a todos os credores submetidos à recuperação, observada a ressalva 
do art. 50, § 1º, da Lei n. 11.101/05, ainda que propostas as alterações após dois anos da concessão da 
recuperação judicial e desde que ainda não encerrada por sentença. Ainda que a alteração do plano seja 
proposta depois de dois anos da concessão da recuperação judicial, época em que tal recuperação, em tese, 
poderia ter sido encerrada caso não tivesse havido descumprimento do plano, nos termos do art. 63 da Lei n. 
11.101/05, deve prevalecer a vontade da maioria presente à assembleia, com caráter vinculativo a todos os 
credores submetidos à recuperação judicial, respeitada a ressalva do art. 50, § 1º, da Lei n. 11.101/05. A 
justificativa para o enunciado reside na tentativa de vincular as alterações do plano posteriores ao decurso de 
dois da concessão da recuperação a todos os credores submetidos à recuperação e não restringi-las apenas 
aos anuentes, que aprovaram as alterações do plano em assembleia, sob pena de desconsiderar a regra de 
maioria, típica das assembleias de credores, e tornar o prosseguimento da recuperação judicial inócuo. Além 
disso, a mudança de cenário econômico pode inviabilizar o cumprimento do plano, o que levaria à decretação da 
falência da empresa. Em face do princípio da preservação da empresa, e de sua função social, recomenda-se 
envidar esforços para a adequação ou ajustes no plano, submetida a proposta, por analogia à regra do art. 56 
da Lei n. 11.101/2005, à assembleia de credores que será soberana para deliberar a respeito, na forma do art. 
35, inc. I, letra "f" da Lei n. 11.101/2005. Precedentes: TJRS 70044939700; 70047223201; 70040733479” 
Disponível em: https://www.cjf.jus.br/enunciados/enunciado/791 
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61.  No que concerne a c láusula 11.7 o embargante a lega que 

t rar ia  de forma genér ica poss ib i l idade de adoção do procedimento 

prev is to  no Chapter  15,  sem def in i r ,  espec i f icamente o seu objeto.   

 

62.  Em resposta,  a  Recuperanda d ispôs que “a def in ição fo i  

bastante c lara no sent ido de que ‘A L ight  poderá,  a inda,  ingressar  com 

procedimento de inso lvênc ia em out ras jur isd ições conforme 

necessár io  ou conveniente para a implementação deste Plano e/ou das 

t ransações nele contempladas ’ .  Ta l  proces so,  em conjunto com o 

Scheme of  Ar rangement ,  integra os “Processos Aux i l iares  no Exter ior ”  

a  serem aju izados pela Recuperanda,  conforme o caso e necess idade,  

para implementação do Plano ” .  

 

63.  Em consentâneo com o in formado pela Recuperanda,  não se 

v is lumbra qualquer  i lega l idade na c láusula em questão,  que,  por  sua 

vez,  apenas d ispôs que a Recuperanda poderá ingressar com Chapter 

15  para f ins de confer i r  e fe i tos ao PRJ em ter r i tór io  amer icano,  ass im 

como ingressar com outros procedimentos em jur isd ições est rangei ras 

para f ins  de implementação deste PRJ.   

 

64.  O objeto,  por tanto,  é  p lenamente def in ido ,  uma vez que 

cons is te no própr io p lano e seus respect ivo s inst rumentos,  revest indo -

se,  por tanto,  apenas como medida que v isa confer i r  ef icác ia as 

d ispos ições no p lano em jur isd ições est rangei ras ,  acaso necessár ia .  

 

65.  Já com re lação à c láusula 11.9 re la t iva as cessões de crédi to ,  

susc i ta  o Embargante que a mesma cr iar ia  “d iversos ent raves”  e 

ex igênc ias  não prev is tas em le i .   

 

66.  Vê-se da c láusula 11.9 que a mesma permi te a rea l ização de 

cessão de crédi tos concursais ,  so l ic i tando que a cessão se ja not i f icada 

com antecedênc ia mín ima de 5 d ias  da data do pagamento;  que esteja 

acompanhada do comprovante de acei tação,  pe lo cess ionár io ,  dos 

termos e condições prev istas no PRJ e que seja imediatamente 
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comunicada ao Juízo da recuperação jud ic ia l ,  na forma do ar t igo 39,  

§2º  da Lei  nº  11.101/2005.  

 

67.  Não v is lumbra esta A.J.  qualquer  i legal idade na c láusula,  

mas,  tão somente,  requis i tos  e condições necessár ias  para adequada 

ins t rumenta l ização dos pagamentos na forma do PRJ,  uma vez que a 

Recuperanda prec isa de prev is ib i l idade quanto aos t i tu lares dos 

crédi tos  a f im de promover  os pagamentos de forma correta,  bem como, 

a cer teza de que os mesmos acei taram os termos do PRJ.   

 

68.  Tampouco se v is lumbra qualquer  ônus imposto ao credor  

cedente e cess ionár io  em v i r tude do cumpr imento dos requis i tos 

prev is tos na refer ida c láusula,  já sendo,  inc lus ive,  uma obr igação do 

cedente av isar  ao devedor  nos termos do ar t igo 290 do Código Civ i l .  

 

I I -  CONCLUSÃO 

 

69.  Diante do exposto,  entende esta A.J.  que a r .  dec isão de id .  

125339239 não constou com víc io  de omissão,  cont rad ição e 

obscur idade,  sendo d igno de nota,  todav ia,  que esta A.J.  não 

v is lumbrou v íc ios  de i legal idade passíve is  de serem saneados no p lano 

de recuperação judic ia l  aprovado pela maior ia  express iva de credores 

e homologado por es te d.  Juízo,  o qual  encont ra -se em p lena fase de 

cumpr imento,  razão pela qual  op ina pela REJEIÇÃO dos embargos de 

dec laração de id .  126984168.   

 

E.  Defer imento.  

Rio de Janei ro,  08 de novembro de 2024.  

 

 

 

LICKS ASSOCIADOS 
Gustavo Banho L icks   
CRC-RJ 087.155/O-7 

OAB/RJ 176.184 

LUCIANO BANDEIRA ADVOGADOS 
ASSOCIADOS 

Luc iano Bandei ra  
OAB/RJ 85.276  
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

Processo nº 0843430-58.2023.8.19.0001 

 

LIGHT S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (“Light” ou “Recuperanda”), já 

qualificada nos autos de sua Recuperação Judicial, vem a V. Exa., em atenção à petição de ID 

nº 154790617, informar que, diante da ausência de oposição, os documentos de ID nº 

154790619 foram aprovados e se encontram em versão final, nos termos da decisão de ID nº. 

153504767. 

 

A Recuperanda reafirma, na oportunidade, que seguirá adotando todos os esforços 

necessários para que a implementação do Plano de Recuperação Judicial se concretize com 

brevidade e aproveita para reiterar o pedido apresentado na petição de ID nº 155069957. 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 2024. 

 

 

Flavio Galdino 

OAB/RJ 94.604 

 

 

Luiz Roberto Ayoub 

OAB/RJ 66.695 

 

 

Luis Felipe Salomão Filho 

OAB/RJ 234.563 
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Paulo Cesar Salomão Filho 
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Rodrigo Figueiredo Cotta 

OAB/RJ 168.001 

 

 

 

Pablo Cerdeira 

OAB/SP 207.570 

 

 

 

Dione Assis 
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Thiago Dias Delfino Cabral 

OAB/RJ 201.723 

 

 

 

Vanderson M. Braga Filho 

OAB/RJ 203.946 

 

 

Letícia W. Campanelli 

OAB/RJ 225.469 

 

 

Giovana Sosa Mello 

OAB/SP 473.821 

 

 

Daniel Souza Araujo 

OAB/RJ 234.931 

 

 

Beatriz Villa Ferreira 

OAB/RJ 248.931 

 

 

Ferdinando Brunelli 

OAB/ RJ 253.669 

 

 

Julia Salomão Vieitas 

OAB/RJ 259.528 

Num. 156287479 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: BEATRIZ VILLA LEAO FERREIRA - 13/11/2024 18:27:53
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24111318275321500000148488155
Número do documento: 24111318275321500000148488155


	Cabeçalho
	Índice
	Petição | NUM: 155256227 | 08/11/2024 15:53
	Certidão | NUM: 155858188 | 12/11/2024 14:08
	Petição | NUM: 156287479 | 13/11/2024 18:23

